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 Evolução da população, renda e orçamento per capita dos municípios selecionados 

Município População 
(2014) 

Rendas 
Petrolíferas 

(2009-2014)* 

Orçamento/Capita 
(2012-R$) ** 

Orç./Capita 
(2009-012)** 

Campos dos 
Goytacazes (RJ) 

463.545 -5,40 % 5.185,00 58,7 % 

Macaé (RJ) 206.748 16,96 % 9.581,00 60,43% 
Ilhabela (SP) 28.176 600 % 5.717,00 82,3 % 
Ilha Comprida (SP) 9.027 984 % 9.733,00 186 % 
Fonte: elaboração própria a parte da base de dados Inforoyalties. 
*Data inicial referente ao período anterior ao lançamento do projeto do Pré-Sal; data final referente ao 
último ano antes da crise internacional do preço do petróleo, para evitar inclusão de variáveis fora das 
finalidades deste quadro. 
**2012 é o último ano em que há informações oficiais disponíveis, no site do FINBRA sobre os 
orçamentos dos quatro municípios selecionados. 
 

 Como pode ser observado no quadro, há um nítido movimento de redução do 

ritmo de crescimento das rendas petrolíferas recebidas pelos municípios do ERJ, ao 

passo que há uma verdadeira explosão desse ritmo nos pequeninos municípios do ESP, 

repercutindo tanto nos valores absolutos per capita como no crescimento desses valores, 

favorecendo os “novos” novos ricos de São Paulo. Deve-se registrar que i) Campos e 

Macaé vêm usufruindo do crescimento das rendas desde 1999, em consequência da Lei 

do Petróleo, de 1997; a produção do petróleo do pós-sal já começa a declinar, mas a 

produção do pré-sal começa a crescer; porém, a queda nos preços, a iminente mudança 

na legislação e as novas áreas produtoras tendem a manter o clima de crise na região 

produtora do ERJ, pela inevitabilidade da redução no patamar dos valores que 

usufruíram durante 15 anos; ii) Os dois municípios aqui selecionados, do ESP, 

beneficiados com a crescente produção do pré-sal, são um exemplo do filme que já 

assistimos no ERJ, cujo enredo é dependência, monolitismo e monocultura, desperdício 

e mal uso, como se fosse um arremedo da maldição dos recursos naturais. 

As análises apontam, como consequência da forma como as rendas vêm sendo 

distribuídas e geridas: dependência sem desenvolvimento, segurança, suporte, ou 

alternativa, de curto, médio e longo prazos – deficiência decorrente da ausência de 

política territorial e regional, de desenvolvimento, multiescalar – o que reforça a 

tendência de enclave e de uma espécie de versão local, utilizando de forma flexível o 

termo, da maldição dos recursos naturais. Tais fenômenos viraram tragédia com a 

queda dos preços e esvaziam esperanças, com a promulgação da nova lei de dispersão 

dos recursos. 
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